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No mês de Dezembro de 2007, o Conselho Superior do Ministério Público reuniu em 

Plenário no dia 11, na sede da Procuradoria-Geral da República. 

 

SESSÃO PLENÁRIA DE 11 de Dezembro de 2007 

 

PRESENÇAS 

Na sessão plenária de dia 11, presidida pelo Conselheiro Procurador-Geral da 

República, Dr. Fernando José de Matos Pinto Monteiro, estiveram presentes o 

Conselheiro-Vice-Procurador-Geral da República, Dr. Mário Gomes Dias, bem como 

os vogais, Procuradores-Gerais Distritais de Lisboa, Coimbra e Évora, 

respectivamente, Drs. Francisca Eugénia da Silva Dias Van Dunem, Alberto Mário 

Coelho Braga Temido e Luís Armando Bilro Verão; Procurador-Geral Adjunto, Dr. 

João Manuel Cabral Tavares; Procuradores da República nos Círculos Judicias da 

Maia e de Almada, respectivamente, Drs. João António Gonçalves Fernandes Rato e 

Helena Cecília Vera-Cruz Pinto; Procuradores-Adjuntos nas Comarcas de Évora e 

Figueira da Foz, no Centro de Estudos Judiciários e na Comarca de Oliveira de 

Azeméis, respectivamente, Drs. Aurora Rosa Salvador Rodrigues, José Mário 

Nogueira da Costa, Plácido Mariano Conde de Sousa Rodrigues Fernandes e Edite 

Paula de Almeida Pinho; os membros eleitos pela Assembleia da República, Prof. 

Doutor Rui Nogueira Lobo de Alarcão e Silva e Dr. António José Barradas Leitão e 

um dos membros designados por Sua Excelência o Ministro da Justiça, Dr. Júlio de 

Castro Caldas.  



Estiveram ausentes, com justificação prévia das faltas, os Srs.  Drs. Filipe Madeira 

Marques Fraústo da Silva, João José Garcia Correia, Ricardo Manuel de Amaral 

Rodrigues e António Henrique Rodrigues Maximiano. 

Secretariou a sessão o Secretário da Procuradoria-Geral da República, Dr. Carlos 

José de Sousa Mendes. 

 

Período antes da ordem do dia 

No início dos trabalhos Sua Excelência o Conselheiro Procurador-Geral da República 

formulou votos de um Bom Natal. 

 

REVISÃO DO ESTATUTO DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

De seguida colocou à consideração dos presentes a possibilidade do ponto 10 da 

ordem de trabalhos, relativo à revisão do Estatuto do Ministério Público, ser adiado, 

dada a ausência de alguns Vogais do Conselho.  

Após debate sobre este assunto, em que usaram da palavra os Srs. Drs. Braga 

Temido, Helena Vera-Cruz Pinto, Aurora Rodrigues, Plácido Fernandes, Rui Alarcão, 

Nogueira da Costa, Barradas Leitão, João Rato, Francisca Van Dunem, Castro 

Caldas e Cabral Tavares, o Conselho deliberou adiar a discussão do referido ponto 

10 para a próxima sessão, a ter lugar em Janeiro de 2008, na qual deverá ser 

apresentado, pelo Sr. Dr. Barradas Leitão designado para o efeito como Relator, um 

documento síntese contendo todas as sugestões e elementos já recebidos sobre 

essa matéria. 

A Dr.ª Aurora Rodrigues a este propósito expressou opinião de que essa tarefa de 

compilação de elementos existentes e elaboração de documento síntese deveria ficar 

a cargo de uma comissão a nomear pelo CSMP de entre os seus membros, motivo 

pelo qual votou contra.  



O Dr. Plácido Fernandes fez entrega de um documento de reflexão sobre a revisão 

do EMP. 

 

MAPA JUDICIÁRIO 

Ainda durante o ponto prévio e a propósito da revisão do mapa judiciário, a Dr.ª 

Helena Vera-Cruz Pinto informou que, desde que foi designada para participar no 

Grupo de Trabalho do Mapa Judiciário em representação do CSMP, não foi mais 

contactada pelo Ministério da Justiça, apesar de e-mails por si enviados, 

desconhecendo a evolução dos trabalhos.  

 

ORDEM DO DIA 

1. ACTAS 

O Conselho adiou a aprovação da acta das reuniões plenária de 4 e 17 de Outubro 

de 2007. 

 

2. COMISSÕES DE SERVIÇO 

Foi deliberado adiar a discussão da renovação da comissão de serviço, que o Senhor 

Procurador-Geral Adjunto, Lic. José Vicente Gomes de Almeida, vem exercendo na 

Inspecção-Geral da Administração Interna. 

 

3. DESTACAMENTOS 

Foi autorizado o destacamento da Srª Procuradora–Adjunta Lic. Inês Teles Martins, 

colocada na Comarca de Santa Cruz, para a Comarca do Funchal. 

Relatora: Dra. Francisca Van Dunem. 

 

4. AUTORIZAÇÃO DE RESIDÊNCIA 



Pedido de autorização de residência na Póvoa de Varzim, apresentado por 

Procurador-Geral Adjunto, no Tribunal Central Administrativo Sul. 

Relator: Dr. Braga Temido. 

Tendo sido apresentado projecto de acórdão pelo Sr. Dr. Braga Temido, a favor do 

qual votaram, para além do próprio Relator, os Srs. Drs. Helena Vera-Cruz Pinto, 

João Rato, Rui Alarcão e Bilro Verão e contra os restantes presentes (Drs. Edite 

Pinho, Plácido Conde Fernandes, Nogueira da Costa, Aurora Rodrigues, Cabral 

Tavares, Barradas Leitão, Castro Caldas e Francisca Van Dunem), não foi tal projecto 

aprovado, motivo pelo qual o Conselho deliberou redistribuir o processo à Exma Sra. 

Dra. Francisca Van Dunem a fim de ser apresentado novo projecto de acórdão na 

próxima sessão. 

 

5. LISTA DE ANTIGUIDADE 

Reclamação do Lic. Vítor Adelino Pires Domingues, em comissão de serviço como 

Juiz de Direito, referente ao facto de não constar da lista de antiguidade de 

magistrados do MP, reportada a 31/12/2006. 

Relator: Dr. Barradas Leitão. 

O Conselho deliberou adiar a discussão deste ponto com vista a poderem ser obtidos 

junto do Conselho Superior dos Tribunais Administrativos e Fiscais os 

esclarecimentos adequados. 

 

6. RECURSOS HIERÁRQUICOS DE DECISÕES DO COJ 

1 - Proc.º nº 1/2007 – FJ - Requerimento apresentado por Maria Lisdália Laranjeira 

Sousa, técnica de justiça principal nos juízos de execução do Porto, para avocação 

pelo CSMP, do processo de inspecção n.º 21-O/06, do COJ. 

Relator: Dr. Barradas Leitão. 

O Conselho deliberou indeferir o pedido. 



Votou contra o Sr. Dr. João Rato. 

 

2 - Proc.º nº 6/2007 – FJ - Recurso apresentado por Maria Guilhermina Lemos do 

Amaral Gomes de Meneses Dias, da deliberação que lhe atribuiu a classificação de 

Suficiente, proferida no processo nº 400-O/06, do COJ. 

Relator: Dr. Barradas Leitão. 

O Conselho deliberou conceder provimento ao  recurso e atribuir a notação de Bom. 

Votou contra o Sr. Dr. João Rato. 

 

3 - Proc.º nº 9/2007 – Lº FJ - Recurso apresentado pela técnica de justiça adjunta, 

Maria Helena Montez Ribeiro dos Santos de Oliveira, da deliberação que lhe 

atribuiu a classificação de Suficiente, proferida no processo nº 458-ORD/06 do COJ. 

Relator: Dr. Barradas Leitão. 

O Conselho, concedeu provimento ao recurso. 

Votou contra o Sr. Dr. João Rato. 

 

7. SUBSTITUTOS DE PROCURADOR-ADJUNTO 

O Conselho emitiu parecer sobre o requerimento subscrito pelo Lic. Celso Alexandre 

Sousa e Rocha, substituto do procurador-adjunto na Comarca de Santa Cruz das 

Flores, no qual que solicita alteração da remuneração. 

Relatora: Dra. Francisca Van Dunem. 

Votaram vencidos os Srs. Drs. Braga Temido, Luís Verão, Plácido Fernandes e João 

Rato, e absteve-se a Sra. Dra. Edite Pinho. 

 

8. EXPOSIÇÕES 



Foi presente uma exposição apresentada pelo Sindicato dos Magistrados do 

Ministério, referente aos «Regimes de vinculação, de carreiras e de remunerações 

dos trabalhadores que exerçam funções públicas». 

O Conselho deliberou relegar a apreciação deste ponto para a reunião sobre temas 

gerais a ter lugar no início de 2008, tendo ainda manifestado o seu apoio às 

preocupações já expressas publicamente por Sua Excelência o Conselheiro 

Procurador-Geral da República acerca deste assunto. 

 

9 – RENOVAÇÃO DE LICENÇAS ESPECIAIS 

O Conselho deliberou autorizar os pedidos de renovação de licenças especiais aos 

seguintes magistrados, em funções na Região Administrativa Especial de Macau: 

1 - Procurador-Geral Adjunto, Lic. Augusto Serafim de Basto do Vale e 

Vasconcelos; 

2 - Procurador da República, Lic. Manuel de Amorim Corga; 

3 - Procurador da República, Lic. Vítor Manuel Carvalho Coelho; 

4 - Procurador da República, Lic. António Augusto Archer Leite de Queirós. 

 

10 - PROCURADOR DA REPÚBLICA COORDENADOR 

O Conselho aprovou uma proposta apresentada pela Procuradora- 

-Geral Distrital de Lisboa, para nomeação do Lic. Júlio Francisco Teixeira de Pina 

Martins, como Procurador da República Coordenador da Área de Jurisdição Cível de 

Lisboa, abrangendo a Procuradoria das Varas, dos Juízos Cíveis, dos Juízos de 

Execução de Penas e dos Juízos de Pequena Instância Cível. 

Foi, assim, nomeado o Procurador da República Lic. Júlio Francisco Teixeira de Pina 

Martins como Coordenador da Área Cível de Lisboa. 

Abstiveram-se os Srs. Drs. Cabral Tavares, Aurora Rodrigues, Edite Pinho e João 

Rato. 



 

11 – PLANO DE INSPECÇÕES PARA 2008 

O Conselho deliberou aprovar o projecto de Plano de Inspecções para o ano de 2008 

e aditar ainda ao Plano, na parte relativa aos Procuradores-Adjuntos, a inspecção ao 

serviço da Procuradora-Adjunta Lic. Paula Alexandra de Melo de Menezes Soares 

colocada no DIAP de Lisboa.  

 


